PARECER 2034, de 2013

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei Complementar n° 44, de 2013

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A n° 173/2013 pelo Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar n° 44, de 2013, tem por escopo reclassificar os vencimentos dos integrantes das carreiras de escrivão de Policia e de Investigador de Policia.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (um) substitutivo e 6 (seis) emendas.

Através da Mensagem A-n° 198/2013 o Senhor Governador aditou o projeto originalmente encaminhado com o escopo de alterar os anexos I e II da propositura.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob seus aspectos jurídico, legal e constitucional, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria.

Na qualidade de Relator Especial, designado que fomos, ao fazê-lo em substituição àquele colegiado.

DO PROJETO

O projeto de Lei Complementar ora encaminhado busca atribuir remuneração compatível com a exigência constante da Lei Complementar Estadual 1.067, de 1° de dezembro de 2008, que passou a exigir a graduação em curso superior para ingressar nas carreiras de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia, reconhecendo a excelência do trabalho desempenhado por esses Policiais Civis.

A proposta, por tratar de servidor público, segue a determinação constitucional, pois ao pertencer ao rol de atribuições privativas do Chefe do Poder Executivo, a ele cabe a competência para dar início ao processo legislativo.

A matéria é de natureza legislativa, cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos exatos termos do que determina a Constituição Paulista em seu artigo 24, § 2°, item 4.

Somos pela aprovação da proposta.

DA MENSAGEM ADITIVA

A Mensagem Aditiva encaminhada cuida da alteração dos valores salariais propostos no projeto original, e da mesma forma como este, tem natureza legislativa com a competência restrita ao Senhor Governador.

Somos por seu acolhimento.

DO SUBSTITUTIVO

Além de cuidar da alteração dos vencimentos das carreiras de que trata o presente, o substitutivo institui para as mesmas o AEAPJ - Adicional por Execução da Atividade de Polícia Judiciária.

De acordo com o Supremo tribunal Federal, a iniciativa reservada das leis que versem sobre os servidores públicos revela-se uma projeção específica do princípio da separação dos poderes, enquanto prerrogativa conferida pela Constituição Federal, e na sua esteira, a Constituição do Estado de São Paulo, ao chefe do Poder Executivo.

A iniciativa parlamentar configura-se inconstitucional, e o substitutivo ofertado não deve ser acolhido.

DAS EMENDAS

Deixamos de apreciar a Emenda n° 1, por ter sido retirada, consoante requerimento do próprio autor de fls. 34.

As Emendas n° 2 e 6 apresentam novos anexos com o intuito de majorar os valores constantes dos Anexos I e II da proposta. Tais iniciativas revelam-se inconstitucionais por afronta ao disposto no item 1, § 5° do artigo 24 da Constituição estadual, que veda expressamente o aumento de despesa em projetos de iniciativa do Senhor Governador. Opinamos pela rejeição das emendas referidas.

A Emenda n° 3 altera a redação do inciso II do artigo 1 ° e reduz de um ano para seis meses o prazo para o início da aplicação dos valores constantes do Anexo II do projeto, do que também decorrerá o aumento da despesa, já que os valores serão reajustados seis meses antes da data originalmente prevista. Pela rejeição da emenda é o nosso entendimento.

A Emenda 4 cuida de discriminar minuciosamente as atribuições dos integrantes da carreira dos investigadores de polícia. Inobstante os louváveis propósitos de seu autor, Deputado Campos Machado, não aconselhamos seu acolhimento por entendermos que a matéria é de índole administrativa e escapa às competências deste Poder.

A Emenda n° 5 acrescenta parágrafo único ao artigo 1° foi oferecida no intuito de assegurar que os valores concedidos terão seus cálculos com base nos valores decorrentes da aprovação do Projeto de lei Complementar nº 33, de 2013. Tal preocupação poderia se justificar à época do oferecimento da emenda, embora em sua justificativa o Governador já afiançasse que assim o seria. Tendo em vista, porém, que tal propositura já foi deliberada e aprovada por este Poder Legislativo, entendemos que a matéria está superada e tal preocupação não mais se justifica, pelo quê somos por sua rejeição.

Posto isso, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar n° 44, de 2013 e da Mensagem Aditiva A-n° 198/2013, e pela rejeição do Substitutivo n° 1 e das emendas 2 a 6 apresentadas.

a) Barros Munhoz –Relator Especial

